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nº 8.666/93 (correspondente ao art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133/2021%), conforme se observa: 

“Equilíbrio econômico-financeiro, assegurado pela Constituição 
Federal, consiste na manutenção das condições de pagamento 

estabelecidas inicialmente no contrato, de maneira que se mantenha 
estável a relação entre as obrigações do contratado e a justa 
retribuição da Administração pelo fornecimento de bem, execução 

de obra ou prestação de serviço. Nas hipóteses expressamente 
previstas em lei, é possível a Administração, mediante acordo com 

o contratado, restabelecer o equilíbrio ou reequilíbrio econômico- 
financeiro do contrato.” 

Deste modo, o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato se 

justifica nas seguintes ocorrências: 

- Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi 

contratado; 

- Caso fortuito ou fato do príncipe, que configure álea econômica 

(probabilidade de perda concomitante da probabilidade de lucro) 

extraordinária e extracontratual; 

Neste vetor, frente às circunstâncias observadas que venham a romper 

o equilíbrio inicialmente previsto quando da celebração do contrato administrativo, 

deve a Administração Pública restabelecer as condições iniciais do ajuste, 

conservando os ônus e os bônus inicialmente previstos. 

3 Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
() 
II - por acordo entre as partes: 

() 
d) para restabelecer o equilíbrio econémico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Procuradoria-Geral do Município de Juazeiro/BA. 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
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Para tanto, o ordenamento juridico previu o instituto do realinhamento 

de preços, tendentes à manutenção, durante a execução contratual, da relação 

inicialmente existente entre os encargos impostos ao particular e a remuneração 

correspondente, todas com fundamento no princípio da intangibilidade da equação 

econômico-financeira do contrato. 

A revisão (realinhamento) de preços, baseada na teoria da imprevisão, 

para que possa ocorrer, exige a comprovação real dos fatos. Todavia, para se ter o 

direito à recomposição de equilíbrio econômico-financeiro, devem estar presentes os 

seguintes pressupostos*: 

a) elevação dos encargos do particular; 

b) ocorrência de evento posterior à apresentação da proposta; 

c) vínculo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração 

dos encargos da empresa; e, 

d) imprevisibilidade de ocorrência do evento. 

Com efeito, das hipóteses elencadas no permissivo da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, tem-se que a revisão de preço pleiteada amolda-se à 

teoria da imprevisão, a qual se dá em razão da “(...) superveniência de eventos imprevistos 

de ordem econômica ou que surtem efeitos de natureza econômica, alheio à ação das partes, que 

repercutem de maneira seriamente gravosa sobre o equilíbrio do contrário” *. 

NO CASO CONCRETO, a documentação técnica indica majoração 

relevante e continuada dos custos necessários à execução contratual, decorrente de 

fatores econômicos supervenientes, notadamente o aumento de combustíveis. 

4 Nesse sentido: Acórdão TCU nº 026.754/2009-8, rel. Min. Benjamin Zymler, 20.01.2010; Acórdão nº 

1431/2017 — Plenário TCU; Plenário TC 007.615/2015-9 

5 Celso Antônio Bandeira de Melo, Curso de Direito Administrativo, 11º Edição, São Paulo: 

Malheiros: 1999 
Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 

Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 
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2.4. DOS PRESSUPOSTOS PARA A RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Para o reconhecimento do direito à revisão contratual, com 

fundamento no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, a doutrina e a 

Jurisprudência exigem a presença concomitante dos seguintes pressupostos: (i) 

elevação dos encargos do particular; (ii) ocorrência de evento superveniente à 

apresentação da proposta; (iii) nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a 

majoração dos encargos; e (iv) imprevisibilidade ou inevitabilidade dos efeitos 

econômicos. 

No tocante ao primeiro requisito, a contratada sustenta a elevação dos 

encargos em razão do aumento dos preços dos combustíveis praticados no mercado, 

atribuídos a reajustes promovidos pelas refinarias e repassados pelas distribuidoras, 

o que teria impactado diretamente o custo de aquisição dos insumos necessários à 

execução contratual. De fato, considerando que o objeto do Contrato nº 113/2025 

consiste no fornecimento contínuo de combustíveis, eventual majoração dos preços 

de aquisição pode repercutir diretamente na estrutura de custos da contratada, em 

tese comprometendo a equação econômico-financeira originalmente pactuada. 

Quanto ao segundo pressuposto, verifica-se que os fatos alegados — 

elevação dos preços dos combustíveis no mercado — são supervenientes à 

apresentação da proposta e à celebração do ajuste, caracterizando, sob o aspecto 

temporal, evento posterior ao pacto contratual. Trata-se, portanto, de circunstância 

potencialmente apta a ensejar a análise de recomposição, desde que devidamente 

comprovada sua ocorrência e extensão. 

No que se refere ao nexo de causalidade, observa-se que, por se tratar 

de insumo essencial e diretamente vinculado ao objeto contratado, há plausibilidade 

na relação entre a variação dos preços dos combustíveis no mercado e o aumento dos 

custos suportados pela contratada. Todavia, para a configuração do nexo causal apto 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 
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a justificar o reequilibrio, faz-se necessária a demonstração analítica do impacto 

financeiro efetivo, mediante apresentação de memória de cálculo detalhada, 

planilhas comparativas entre os preços originalmente pactuados e os efetivamente 

praticados após a suposta majoração, bem como comprovação de que o acréscimo 

extrapola a álea ordinária do contrato. 

Por fim, quanto à imprevisibilidade ou inevitabilidade dos efeitos 

econômicos, cumpre ponderar que o setor de combustíveis é notoriamente sujeito a 

oscilações frequentes de preços, influenciadas por fatores econômicos, regulatórios e 

de mercado. Nesse contexto, nem toda variação de preços é apta a ensejar 

reequilíbrio contratual, sendo imprescindível a comprovação de que a elevação 

verificada possui caráter extraordinário, relevante e não absorvível no âmbito do 

risco ordinário assumido pelo particular. 

Dessa forma, da análise do conjunto documental constante dos autos 

— especialmente do pedido formulado pela contratada, das notas fiscais 

apresentadas, do parecer do fiscal do contrato e do parecer econômico-financeiro — 

verifica-se a existência de elementos iniciais que autorizam a apreciação do pleito. 

Todavia, a caracterização definitiva dos pressupostos autorizadores da revisão 

contratual depende da comprovação objetiva e suficiente da ruptura da equação 

econômico-financeira inicial, notadamente por meio de documentação técnica que 

evidencie, de forma clara e mensurável, o impacto dos aumentos alegados sobre os 

custos do contrato, competindo à Administração, no exercício de seu dever de 

motivação, avaliar a suficiência dessas provas e deliberar quanto à eventual 

recomposição, preservando-se a alocação de riscos originalmente estabelecida. 

MI - DA CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, esta Procuradoria, no exercício de sua 

atribuição consultiva e limitando-se à análise estritamente jurídica da matéria, opina 

no sentido de que: 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 

Página 10 de 12 

10 

z S 
g < 
S 
fe 
a 
o} 
s} 
< 
= 
o 
= 
| 
2 
= 
] 
2 
8 ES 

8 g 
o 
É 
c 
< Pa

ra
 

ve
ri

fi
ca

r 
a 
va

li
da

de
 
da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 
ac
es
se
 
ht
tp
s:
//
ju
az
ei
ro
.1
do
c.
co
m 

br
/v

er
if

ic
ac

ao
/E

AE
 
C-

AB
EA

-A
E3

B-
2F

85
 

e 
in
fo
rm
e 

o 
có

di
go

 
E
A
E
C
-
A
8
E
A
-
A
E
3
B
-
2
F
8
5
 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

C
O

S A
N

D
R

E
I SO

U
Z

A
 G

O
N

C
A

L
V

E
S D

A
 SIL

V
A

 - 28/04/2026 07:47:23
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4474f80e-0e00-4564-b477-3931128c70f6



PARECER JURIDICO (SPIODE g, 
PGM/PMU nº 182/2026 o At 

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

a) é juridicamente possível, em tese, a celebração do 3º Termo Aditivo 

ao Contrato nº 113/2025, com fundamento no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

nº 14.133/2021, visando ao reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste, desde que 

devidamente motivada a decisão administrativa; 

b) o processo administrativo encontra-se regularmente instruído, 

contendo elementos técnicos suficientes — tais como notas fiscais de aquisição dos 

combustíveis, parecer do fiscal do contrato, parecer econômico-financeiro e parecer 

contábil — aptos a demonstrar, em tese, a ocorrência de fato superveniente e a 

ruptura da equação econômico-financeira originalmente pactuada; 

c) a formalização do reequilíbrio por meio de termo aditivo mostra-se 

juridicamente adequada, tendo em vista a natureza extraordinária da recomposição 

pretendida, não se confundindo com reajuste ordinário previsto contratualmente; 

d) a definição quanto à conveniência, oportunidade, extensão e 

proporcionalidade da recomposição pleiteada inserese no âmbito da 

discricionariedade administrativa, competindo à autoridade competente deliberar de 

forma motivada, à luz do interesse público e dos elementos técnicos constantes dos 

autos. 

Ressalta-se, por fim, que o presente parecer não possui caráter 

vinculante, nem substitui o juízo administrativo quanto ao mérito do pedido, 

limitando-se a atestar a viabilidade jurídica da providência pretendida, salvo melhor 

Juízo. 

Por fim, nada obstante a estrita análise do procedimento, importa 

pontuar que, tendo em vista a natureza volátil e instável do mercado de combustíveis, 

cuja variação de preços ocorre com frequência e impacto direto sobre a execução 

contratual, MOSTRA-SE RECOMENDÁVEL QUE A ADMINISTRAÇÃO 

REAVALIE A FORMA DE CONTRATAÇÃO ADOTADA PARA ESSE 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
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OBJETO, de modo a mitigar riscos de desequilíbrio econômico-financeiro e a 

necessidade sucessiva de termos aditivos. 

Uma alternativa viável seria a adoção de solução por meio de cartão 

de gestão de abastecimento, modalidade já utilizada em diversos entes públicos, que 

permite controle centralizado, abastecimento em rede credenciada, identificação do 

veículo e motorista, limites operacionais, auditoria em tempo real e maior 

transparência. Nessa sistemática, o preço do combustível deixa de ser o fator central 

da disputa, passando-se a adotar como critério de julgamento, por exemplo, o maior 

percentual de desconto sobre o valor da bomba ou sobre a taxa de administração, 

conforme previsto em edital. Com isso, a Administração minimiza os efeitos da 

variação de preços e racionaliza a execução contratual, conferindo maior 

previsibilidade orçamentária e eficiência na gestão da frota pública. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

À consideração superior. 

Juazeiro/BA, 26 de março de 2026. 

(assinado digitalmente) 

MURILO MACÊDO CAVALCANTI 
Procurador do Município 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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